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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL
Complexo Rio Madeira - Ed. Curvo 3 -  Rio Jamari 1º Andar

Porto Velho, Rondônia.

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318

EXAME DE IMPUGNAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 480/2015/SUPEL/RO

Processo Administrativo nº 01.1601.08116-00/2014/SEDUC
Objeto: Aquisição de equipamentos de informática, pela Secretaria de Estado da Educação – SEDUC,conforme especificação completa do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.Com os itens 1, 2, 4, 5, 6, 7 e 8 exclusivos para ME/EPP.
IMPUGNANTE: M... B... - EPP – CNPJ 08...
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através da Pregoeira nomeada na Portaria nº 013/GAB/SUPEL, de 02/05/2017, publicada no DOE nº 85, de 09.05.2017, atentando para a IMPUGNAÇÃO ao edital em epígrafe enviada pela empresa M... B... - EPP, passa a analisar e decidir o que adiante segue:
I – DA ADMISSIBILIDADE

Em 12/07/2017, às 11h29min, a empresa cima qualificada impugnou o Edital da licitação em epígrafe, cuja modalidade é o pregão, na forma eletrônica, para o objeto supracitado, regendo a licitação a Lei Federal n.º 10.520/2002, o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93 e demais legislação pertinente citadas no preâmbulo do Edital.
O prazo e a forma de impugnação ao edital, bem como a legitimidade do impugnante estão previstos no art. 18 do Decreto Estadual nº 12.205/06, e no item 3 do Edital do Pregão Eletrônico n° 95/2017. Em síntese, respectivamente quanto às normas aqui citadas, o prazo é de até dois dias (úteis) da data fixada para abertura da sessão, que neste caso estava marcada para o dia 14/07/2017, podendo o impugnante ser qualquer pessoa, devendo ser enviado através de e-mail da Equipe de Licitação ou protocolado na sede da SUPEL.
Os requisitos para a impugnação foram preenchidos e a mesma é tempestiva.
II – DAS RAZÕES E ANÁLISE
Em síntese o impugnante sustenta que:

1. A estimativa de Preço Médio é Inexequível pra os Itens 1 e 3;
2. “- Exigência de softwares originais em mídias (CD) para o item Devido as novas normas do Ibama, os fabricantes hoje não enviam mais seus softwares em mídias (cd). O mesmo apenas vem instalado na maquina, apto para uso, e é disponibilizado gratuitamente na internet, através da Microsoft, o download da licença, através da senha e part number do equipamento, para futuras necessidades de atualização e etc. 
No edital, no item 1, exige esta condição. Por tanto, se torna também inviável tal exigência.

Se o pregão ocorrer neste âmbito, fracassará, por um dos 2 motivos:

· Oferta de equipamento inferior, implicando em futuros problemas e danos no momento da utilização;

· Oferta de equipamento correto, com preços superiores. Implicando assim, no( cancelamento do Pregão.”

Ao final requer “a exclusão do referido Pregão para devidas alterações.”.
Quanto à matéria impugnada no que se refere ao preço estimado esta Equipe encaminhou os autos à Gerência de Pesquisa e Análise de Preços – GEPEAP/SUPEL – para análise e manifestação, tendo aquela Gerência se pronunciado nos seguintes termos:

“Atinente ao pedido de impugnação trazido pela empresa Mega Byte Magazine LTDA - EPP (acostada à página 447 e 448 do processo), solicitando análise dos valores estimados dos itens 01 e 03 do Pregão Eletrônico Nº 480/2015/SUPEL/RO, pois, conforme a impugnante, esses estariam descolados dos praticados pelo mercado. Com isso, esta GEPEAP procedeu à verificação dos documentos que subsidiaram a formação dos valores estimativos assim como os apontamentos trazidos pela empresa impugnante.


Em comparação entre os equipamentos demandados e os que foram utilizados como referência para formação dos valores estimativos, verificamos que esses guardam equivalência e compatibilidade. Ademais, a empresa em questão não trouxe quaisquer documentos (notas fiscais, extratos de licitação, adjudicações, atas de registro de preços, etc.) que comprovem a inexequibilidade alegada, decorrência disso, não seria razoável a condução de nova pesquisa de preços ordinária (pesquisas com fornecedores e bancos de preços eletrônicos) sem provas robustas de que os valores que instruem o processo realmente estão descolados dos praticados no mercado. 


Assim, considerando que os valores estimados para o certame em referência atenderam os critérios definidos em normativas legais (Art. 15, inciso V da Lei 8.666/1993) e infralegais (Portaria Nº 12/GAB/SUPEL/2016 e IN/003/2017-MPOG) e que a empresa impugnante não trouxe comprovações que fundamentasse sua alegação de inexequibilidade dos valores, ainda considerando os princípios da eficiência e economicidade, ratificamos os valores inicialmente estimados, entendendo que esses apresentam compatibilidade com os praticados no mercado.”
Quanto ao item 2 da impugnação – questão do software, por se tratar de exigência referente à especificação do objeto a qual é estabelecida originariamente no Termo de Referência esta Equipe encaminhou o e-mail da impugnação à SEDUC para análise e manifestação, tendo aquela Secretaria se manifestado nestes termos:
“Resposta:

Em atenção ao questionamento apresentado, verificamos que, em razão as normas ambientais os fabricantes de computador, não estão fornecendo mais os equipamentos com as licenças doWindowsemcd/dvd’s. Contudo, todos elesdisponibilizam as versões da licença gratuitamente para download, através do portal do fabricante. Outrossim, sabemos que todos os drivers também estão pré-instalados no disco rígido, não havendo a necessidade dos discos de instalação/drivers.

Assim, serão aceitos osequipamentos apenas comWindowsOriginal instalado(de fábrica).

Diante das razões de fato e de direito, a Secretaria de Estado da Educação conheceu a impugnação,e decidiu por conceder provimento parcial, conforme exposto no decorrer deste documento, mantendo-se os termos e condições do edital e seus anexos, dando-se prosseguimento ao certame licitatório.”
II – DECISÃO
Consubstanciando a decisão na manifestação da Gerência de Pesquisa e Análise de Preços – GEPEAP/SUPEL – e da Secretaria de Estado da Educação, bem como, nos princípios norteadores das licitações, julgo IMPROCEDENTE a impugnação – edital sem alterações.
Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto à Pregoeira e Equipe de Apoio, através dos telefones (69) 3216-5366/5318, no e-mail da Equipe supel.omega@gmail.com  ou no endereço sito ao Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos/Edif. Central, 2º Andar, Av. Farquar, n° 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.
Ciência aos interessados. Publique-se.
Porto Velho, 13 de Julho de 2017.
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